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junho, na sua redação atual, proceder -se -á ao recrutamento excecional, de 
entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
determinado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida, ponderada a carência de recursos humanos no 
setor de atividade a que se destina o recrutamento e a evolução global dos 
recursos humanos do Município em que o serviço se integra, bem como 
na impossibilidade de ocupar o posto de trabalho em causa nos termos 
previstos nos n.os 1 a 8 do artigo 30.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
na sua redação atual, ou por recurso a pessoal colocado em situação de 
mobilidade especial ou a outros instrumentos de mobilidade.

9 — Forma e prazo para a apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do pre-

sente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 
de 6 de abril.

9.2 — Forma — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante o 
preenchimento obrigatório de todos os elementos constantes do formulá-
rio tipo, disponível nos recursos humanos e na página eletrónica (www.
cm -mafra.pt) e entregue pessoalmente no balcão de atendimento desta 
autarquia, das 9:00 às 17:00 horas, de segunda a sexta -feira, ou remetido 
por correio registado com aviso de receção, para câmara municipal de 
Mafra, Praça do Município, 2644 -001 Mafra.

9.3 — A apresentação de candidatura, em suporte de papel, deverá ser 
acompanhada, sob pena de exclusão, de fotocópia legível do certificado 
de habilitações literárias, Curriculum Vitae, Registo Criminal, Boletim 
de Vacinas atualizado, declaração emitida pelo Serviço a que o candidato 
pertence, devidamente atualizada, da qual conste a identificação da 
relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, quando 
exista, bem como da carreira e categoria de que seja titular, da posição 
remuneratória que detém nessa data, da atividade que executa e do órgão 
ou serviço onde exerce funções.

9.4 — A indicação de outras circunstâncias passíveis de influírem 
na apreciação do mérito do candidato ou de constituírem motivo de 
preferência legal só será considerada se for comprovada por fotocópias 
dos documentos que os comprovem.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas 
nos termos da lei.

10.1 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 
de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas do júri, desde que as solicitem.

11 — Métodos de seleção: Os métodos de seleção a utilizar são a Ava-
liação Curricular (AC), e a Entrevista Profissional de Seleção (EPS), nos 
termos do n.º 6 do art.º36.º da Lei n.º 35/2014 de 20/06, conjugado com 
a alínea b) do n.º 1, do artigo 6.º da portaria n.º 83 -A/2009, republicada 
pela portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, atendendo à necessidade 
urgente do preenchimento dos postos a concurso.

11.1 — Avaliação Curricular (AC) — Visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. É 
expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até às centésimas 
e será apurada através da fórmula: AC = HA + FP + 2EP + AD/5

11.2 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — É avaliada se-
gundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e 
Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

12 — A ordenação final (OF) dos candidatos que completem o pro-
cedimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas em cada método de seleção, que será expressa na 
escala de 0 a 20 valores e será efetuada através da seguinte fórmula: 
OF = (AC x 0.70) + (EPS x 0.30).

13 — Cada um dos métodos de seleção, bem como cada uma das fases 
que comportem, é eliminatório pela ordem constante na publicação, 
sendo excluídos do procedimento os candidatos que tenham obtido uma 
valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo 
aplicado o método ou a fase seguintes.

14 — Em caso de igualdade de valoração, os critérios de preferência 
a adotar são os previstos no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril.

15 — Composição do júri:
Presidente: Chefe da Divisão de Educação e Juventude, Ana Margarida 

Martins Infante;
Vogais efetivos: Técnica Superior, Ana Patrícia Tavares Duarte, que 

substituirá a Presidente do Júri nas suas faltas e impedimentos e Chefe 
de Divisão de Recursos Humanos, Milene Alexandra Mourato Leitão 
Vieira;

Vogais suplentes: Técnica Superior Mónica Manuela Pereira Mendes 
e a Técnica Superior Susana Patrícia Alves da Silva Marques.

16 — A exclusão e notificação dos candidatos serão efetuadas por uma 
das formas prevista no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril. Os 
resultados obtidos em cada método de seleção e a lista unitária de ordenação 
final serão afixados em local visível e público das instalações da Câmara 
Municipal de Mafra e disponibilizados na respetiva página eletrónica.

17 — Posicionamento remuneratório — Tendo em conta o preceituado no 
artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, o posicio-
namento dos trabalhadores recrutados terá lugar imediatamente após o termo 
do procedimento concursal, sendo a posição remuneratória de referência a 
2.ª posição, nível 15, da Carreira e Categoria de Técnico Superior.

18 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, e para 
efeitos de admissão a concurso, os candidatos com deficiência devem 
declarar, no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o 
respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência.

18.1 — No procedimento concursal em que o número de lugares a 
preencher seja de um ou dois, o candidato com deficiência tem prefe-
rência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer 
outra preferência legal.

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

20 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 
de 6 de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à presente publicação, 
por extrato na página eletrónica da Câmara Municipal de Mafra a partir 
da presente publicação e no prazo máximo de três dias úteis contados 
da mesma data num jornal de expansão nacional.

24 de novembro de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Mafra, Hélder António Guerra de Sousa Silva.
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 MUNICÍPIO DE MIRA

Aviso n.º 14763/2017

3.ª Alteração ao Plano Diretor Municipal de Mira
Dr. Raul José Rei Soares de Almeida, Presidente da Câmara Muni-

cipal de Mira, torna público, que o executivo desta Câmara Municipal 
deliberou por unanimidade, na sua reunião ordinária de 11 de maio de 
2017, submeter a aprovação da Assembleia Municipal a 3.ª Alteração 
ao Plano Diretor Municipal de Mira.

Mais torna público que, a Assembleia Municipal de Mira, na sua sessão 
ordinária datada de 17 de maio de 2017, deliberou aprovar, por maioria, a 
3.ª Alteração ao Plano Diretor Municipal de Mira, ao abrigo do disposto 
no n.º 1 do artigo 90.º do DL n.º 80/2015, de 14 de maio.

Nos termos da alínea f) do n.º 4 do artigo 191.º do DL n.º 80/2015, de 
14 de maio, e para efeitos de eficácia, publica -se a supramencionada deli-
beração e em anexo, o Regulamento do Plano Diretor Municipal de Mira.

21 de julho de 2017. — O Presidente da Câmara, Dr. Raul José Rei 
Soares de Almeida.

Deliberação
Raul José Rei Soares de Almeida, presidente da Câmara Municipal 

de Mira
A Câmara Municipal de Mira, em reunião ordinária realizada em 11 

de maio de 2017, tomou a seguinte deliberação:

3.ª Alteração do PDM — Aprovação final
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta 

n.º 141/2017, do Sr. Presidente da Câmara, do seguinte teor:

“3.ª Alteração do PDM — Aprovação final
1. — São competências dos órgãos municipais no domínio do Orde-

namento do Território e Urbanismo, designadamente, elaborar e aprovar 
os Planos Municipais de Ordenamento do Território (PMOT), de acordo 
com o previsto na alínea n) do art.º 23.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de 
setembro e alínea a) e b) do n.º 3 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99 de 18 
de setembro, na atual redação.

2 — Decorridos todos os procedimentos pertencentes ao processo, 
passada a conferência procedimental e emitido o respetivo parecer final 
e concluído o período de discussão pública do qual foi elaborado — tal 
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como se encontra previsto no n.º 6 do art.º 89.º do DL n.º 80/2015, de 
14 de maio — o Edital n.º 33/2017 para divulgação dos resultados da 
mesma, deverá a Câmara Municipal proceder à aprovação dos docu-
mentos referentes à supramencionada proposta de alteração e posterior 
envio dos mesmos a Assembleia Municipal.

Assim, tendo em consideração o exposto, propõe -se:
Que a Câmara Municipal delibere:
a) Aprovar, de acordo com os n. os 6 e 7 do artigo 89.º do DL 

n.º 80/2015, de 14 de maio, a versão final da proposta da 3.ª alteração 
ao Plano Diretor Municipal de Mira;

b) De acordo com o disposto no n.º 6 do artigo 89.º do DL n.º 80/2015, 
de 14 de maio proceder a inclusão do Edital n.º 32/2017 nos documentos 
a enviar à Assembleia Municipal;

c) Apresentar à Assembleia Municipal de Mira, de acordo com o n.º 1 
do artigo 90.º do referido diploma legal, para aprovação da proposta final 
da 3.ª alteração ao Plano Diretor Municipal de Mira.»

Mais foi deliberado submeter o assunto à Assembleia Municipal para 
aprovação, em cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo 90.º do DL 
n.º 80/2015, de 14 de maio.”

Submetido a votação o assunto foi aprovado por maioria, com nove 
abstenções do Partido Socialista e os restantes votos a favor, em sessão 
extraordinária da Assembleia Municipal de Mira realizada no dia 17 
de maio de 2017.

Câmara Municipal de Mira, 13 de setembro de 2017. — O Presidente 
da Câmara Municipal, Raul José Rei Soares de Almeida.

3.ª Alteração do Plano Diretor Municipal de Mira

Regulamento

Artigo 5.º (alterado)
Classificação dos espaços de ordenamento

Para efeitos de aplicação deste Regulamento, e considerando as 
duas áreas distintas referidas no artigo anterior, definem -se em função 
do seu uso dominante as classes e categorias (subclasses) referidas 
no quadro seguinte, e que se encontram assinaladas na Planta de 
Ordenamento. 

Áreas Classes Categorias (subclasses)

Ocupação Urbanística  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Espaços Urbanos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Central
Dominante
Transição

Espaços Industriais e de Armazenagem. . . . . . . . . . . . . . . . . Zona Industrial

Espaço de equipamento
Espaço Verde Público

Não Ocupação Urbanística  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Espaço de Ocupação Condicionada
Espaço de Salvaguarda Estrita

 Artigo 16.º (alterado)
Estacionamento

1 — Qualquer construção nova deverá assegurar, dentro do lote que 
ocupa, o estacionamento suficiente para responder às suas próprias 
necessidades, no mínimo de um lugar de estacionamento por:

a) Fogo;
b) Cada 100 m2 de área destinada ao comércio e serviços em geral;
c) Cada 50 m2 de área de comércio e serviços, quando esta exceder 

os 400 m2;
d) Cada 25 m2 de área destinada a estabelecimentos de hotelaria e 

similares.

2 — Nas indústrias deverá ser previsto espaço para estacionamento 
automóvel privado com uma área nunca inferior a 10 % da área de 
implantação.

3 — Em loteamentos, deverá ser criado um número de lugares públi-
cos de estacionamento igual a 10 % do número de lugares calculados 
nos pontos anteriores.

4 — Admitem -se exceções ao cumprimento dos parâmetros de di-
mensionamento atrás referidos, desde que devidamente justificados e 
aceites pelos serviços técnicos, nos seguintes casos:

a) Intervenções em edifícios ou construção de novos edifícios, quando 
a criação de acesso de viaturas ao seu interior prejudique e seja incom-
patível com as suas características arquitetónicas e/ou quando as áreas 
onde se insiram estejam previstas para criação de espaços públicos com 
limitação de acesso automóvel;

b) Edificações a levar a efeito em locais sem possibilidade de acesso 
de viaturas, seja por razões de topografia do arruamento ou por razões 
de tráfego, nomeadamente junto a interseções de ruas;

c) Alteração ao uso nos edifícios existentes sem reconstrução nem 
ampliação, quer impliquem ou não a execução de obras e não seja 
possível criar áreas de estacionamento;

d) Quando a parcela de terreno onde se pretenda, e seja possível, levar 
a efeito uma nova construção tenha uma largura média inferior a 7 m;

e) Quando haja impossibilidade ou inconveniência de natureza técnica, 
nomeadamente quando as características geológicas do solo, níveis fre-
áticos ou a segurança de edificações envolventes não o permitam.

Artigo 18.º (alterado)
Instalações agrícolas

1 — Nas zonas de construção dominante e de transição é permitida 
a construção de instalações de apoio à atividade agrícola, tais como 

ordenhas, estabulações livres, estufas e arrumação de alfaias, desde que 
sejam cumpridos, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Não afete negativamente e área envolvente sob o ponto de vista 
paisagístico, funcional e de condições de salubridade;

b) Localizem -se num lote com área mínima de 1000 m2, não ocupando 
uma área superior a 20 % da área total do lote;

c) Respeitem afastamento mínimo de 10 metros medidos entre o limite 
de estabulação e o edifício habitacional vizinho.

2 — Os projetos das instalações deverão demonstrar que estas não 
prejudicam captações de água existentes na envolvente e que não provo-
cam escorrência de efluentes para lotes vizinhos e arruamentos públicos.

3 — Não são admissíveis nestes espaços estabulações fixas ou unida-
des de produção pecuária à exceção das que tiverem decisão favorável 
ou favorável condicionada no âmbito do Regime Excecional de Regu-
larização das Atividades Económicas;

Artigo 28.º (alterado)
Caracterização

1 — Estão incluídas neste espaço as áreas delimitadas na planta de 
ordenamento do concelho designadas «zona industrial».

2 — As zonas industriais são áreas obrigatoriamente sujeitas a uma 
regulamentação específica, estabelecida ou a estabelecer por Plano de 
Pormenor ou Loteamento;

3 — Exceciona -se do referido no n.º 2, os casos em que:
a) A parcela de terreno se encontre já servida de infraestruturas ade-

quadamente dimensionadas para o fim em causa;
b) Se garanta que o licenciamento não inviabilize a futura estrutu-

ração da área;
c) Sejam cumpridos os parâmetros de edificabilidade previstos no 

artigo 30.º
Artigo 29.º (alterado)

Condições de ocupação
1 — Neste espaço será permitida a instalação de atividades econó-

micas e de agropecuária.
2 — (Revogado)
3 — Neste espaço serão exigidas todas as infraestruturas habituais, 

coletivas ou individuais, assim como a sua preparação para a futura 
ligaçãoàsredes públicas, bem como soluções eficazes para a recolha e 
tratamento de efluentes e resíduos sólidos.

4 — Será garantida a integração e proteção paisagística do local 
através de um enquadramento arbóreo adequado, bem como à adequa-
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çãoàscondições topográficas e morfológicas do mesmo, no sentido de 
diminuir o impacte das construções no meio envolvente.

5 — (Revogado)
6 — (Revogado)
7 — Na atrás designada “Zona Industrial” e sempre que o limite ur-

bano esteja a menos de 250 metros do limite da área classificada como 
espaço industrial, é obrigatória a concretização de uma faixa arbórea 
de proteção mínima de 50 metros.

8 — Na infraestruturação da área urbanizada e na elaboração de 
projetos de equipamentos a instalar, deverá ser assegurada a criação de 
uma rede de pontos de água utilizáveis na defesa contra incêndios dos 
terrenos edificados e dos povoamentos florestais envolventes.

9 — O acesso às áreas florestais envolventes a partir das vias públicas 
deverá ser restringido sempre que possível por muretes ou sebes devi-
damente enquadradas como forma de diminuição do risco de ocorrência 
de incêndios florestais.

10 — Deverá ser efetuada limpeza da vegetação, num raio nunca in-
ferior a 50 m, à volta das instalações industriais. Deverão as mesmas ser 
dotadas de equipamentos adequados à retenção de faúlhas ou faíscas.

Artigo 30.º (alterado)
Regime de edificabilidade

1 — As operações urbanísticas a realizar no espaço designado por 
zona industrial, deverão respeitar os regulamentos gerais e específicos 
e os parâmetros que a seguir se indicam:

a) O índice máximo de utilização é de 1;
b) O índice máximo de ocupação é de 0,50;
c) O(s) edifício(s) implantar -se -ão de modo a respeitar os afastamen-

tos mínimos de 5 metros aos limites laterais e de 10 metros aos limites 
frontal e 6 metros aos limites posteriores do lote ou parcela. Nos lotes ou 
parcelas de gaveto os afastamentos frontais serão de 10 metros devendo 
os restantes ser de 5 metros;

i) Relativamente aos afastamentos laterais os lotes ou parcelas pode-
rão, de um dos seus lados, ter afastamento nulo;

ii) Preferencialmente, e sempre que possível, lotes ou parcelas con-
tíguas deverão igualar a zero o seu afastamento de modo a formar 
edificações geminadas.

d) As construções deverão ter uma altura da fachada máxima de 10 metros;
i) Admitem -se exceções à altura da fachada máxima permitida, nos 

casos em que a atividade industrial o exija, nomeadamente, por ques-
tões de processo produtivo, gruas, silos, pontes rolantes, chaminés ou 
similares, desde que devidamente justificadas.

2 — (Revogado)
610916316 

 MUNICÍPIO DE PONTA DELGADA

Edital n.º 954/2017

Regulamento do Centro de Recolha Oficial de Animais
 de Ponta Delgada

José Manuel Cabral Dias Bolieiro, Presidente da Câmara Municipal 
de Ponta Delgada, torna público, para os devidos efeitos e conforme o 
preceituado no artigo 139.º do Código do Procedimento Administrativo, 
que a Assembleia Municipal de Ponta Delgada, em sessão de 15 de 
setembro de 2017, aprovou por maioria o Regulamento do Centro de 
Recolha Oficial de Animais de Ponta Delgada.

21 de novembro de 2017. — O Presidente da Câmara, José Manuel 
Cabral Dias Bolieiro.

Preâmbulo
O Município de Ponta Delgada tem vindo a adotar um conjunto de 

medidas e de políticas destinadas a promover a proteção e o bem -estar 
animal, de entre as quais se destaca a requalificação das instalações 
destinadas ao alojamento de animas recolhidos ou capturados.

O Município de Ponta Delgada acompanha as recentes alterações legis-
lativas ocorridas no ordenamento jurídico nacional e regional que apontam 
para a adoção de novas políticas quanto à proteção e bem -estar animal.

Com o presente regulamento, o Município de Ponta Delgada adota 
uma política de quotas de não abate dos animais recolhidos, de modo a 
que, gradualmente, se atinjam as metas legalmente fixadas para o “abate 
zero”, esperando que os cidadãos e as instituições do concelho de Ponta 

Delgada assumam e pratiquem uma postura mais amiga dos animais, 
especialmente na sua disponibilização para a adoção.

As taxas devidas, no âmbito do presente regulamento, são alteradas, 
como medida que visa, por um lado, aumentar o nível de responsabili-
zação social pelos animais, e por outro fazer face ao aumento da despesa 
decorrente do aumento previsível do número de animais alojados no 
Centro de Recolha Oficial.

Na ponderação dos custos e benefícios da aplicação deste regulamento 
teve -se em conta os valores estimados pelo médico veterinário municipal, 
apresentados no anexo II

O projeto do presente regulamento foi submetido a apreciação pública, 
nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 100.º do CPA.

Assim, nos termos do disposto no artigo 241.º da Constituição da Re-
pública Portuguesa e da alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º e das alíneas k) 
e ii), do n.º 1 do artigo 33.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a Assembleia Mu-
nicipal de Ponta Delgada, sob proposta da Câmara Municipal de Ponta 
Delgada, aprova o Regulamento do Centro de Recolha Oficial de Animais 
de Ponta Delgada.

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente regulamento é aprovado ao abrigo do disposto das alíneas k) 
e ii), do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, nos 
termos do Decreto -Lei n.º 314/2003, de 17 de dezembro, Decreto -Lei 
n.º 313/2003, de 17 de dezembro, Decreto -Lei n.º 315/2003, de 17 de 
dezembro, do Decreto -Lei n.º 315/2009, de 29 de outubro, com as alte-
rações do Decreto -Lei n.º 46/2013, de 4 de julho, e da Lei n.º 110/2015, 
de 26 de agosto, do Decreto -Lei n.º 260/2012, de 12 de dezembro, das 
Portarias nos 421/2004 e 422/2004, de 24 de abril, do Decreto Legis-
lativo Regional n.º 12/2016/A, de 8 de julho, da Lei n.º 27/2016, de 23 
de agosto e a Portaria n.º 146/2017, de 26 de abril.

Artigo 2.º
Objeto

O presente regulamento regula a captura e recolha de animais de 
companhia errantes e a instalação e o funcionamento do Centro de 
Recolha Oficial de Animais de Ponta Delgada, que toma a designação 
de CRO.

Artigo 3.º
Âmbito de aplicação

1 — A Câmara Municipal de Ponta Delgada procede à recolha e cap-
tura regular de animais de companhia e de animais errantes, encontrados 
a deambular na via pública ou em quaisquer lugares públicos municipais 
no território do concelho de Ponta Delgada, sempre que estejam em 
causa razões de saúde pública, de segurança e tranquilidade de pessoas, 
bens e de outros animais.

2 — Os animais recolhidos e capturados são entregues pelos serviços 
da Câmara Municipal no CRO.

3 — A recolha ou captura de outros animais errantes, em vias e es-
paços públicos, segue as disposições legislativas regionais relativas às 
competências nas vias de comunicação terrestres.

Artigo 4.º
Definições

Para efeitos do presente regulamento, entende -se por:
a) “Animais de companhia” — qualquer animal detido ou destinado 

a ser detido pelo homem, designadamente no seu lar, para seu entreti-
mento e companhia;

b) “Animais errantes” — aqueles que se encontrem na via pública ou 
outro local público, fora do controlo ou vigilância do respetivo detentor 
e não identificado;

c) “Detentor” — qualquer pessoa, singular ou coletiva, responsável 
pelos animais de companhia para efeitos de reprodução, criação, manu-
tenção, acomodação ou utilização, com ou sem fins comerciais;

d) “Abate compulsivo” — a morte provocada a animal de compa-
nhia ou animal errante, por razões de saúde pública e ou de segurança 
pública;

e) “Abate” — a morte provocada a animal de companhia ou a animal 
errante, com o mínimo de dor e stress, com rápida perda de consciência, 
seguida de paragem cardíaca ou respiratória e, por último, perda da 
função cerebral;

f) “Cães ou gatos adultos” — todo o animal da espécie canina ou fe-
lina, respetivamente, com idade igual ou superior a um ano de idade;

g) “Animal perigoso” — qualquer animal que tenha mordido, atacado 
ou ofendido o corpo ou a saúde de uma pessoa, tenha ferido gravemente 
ou morto um outro animal, fora da esfera de bens imóveis que constituem 


